
RESUMO Este relato apresenta uma proposta do que a escritora Conceição Evaristo chama de ‘escre-
vivência’ – escrita da mulher negra, que se mescla com vivência, relato de memórias e memórias de seu 
povo, visando incomodar consciências e ecoar nossas histórias. O ‘escrever, viver e se ver’ da autora é 
reconhecido como ‘escrita da alma’, lugar onde cada mulher escreve considerando o mundo que vive, de 
uma forma integrada. Visa fazer uma breve reflexão sobre o acesso aos medicamentos, tomando o acesso 
aos métodos contraceptivos em Angola como recorte, tendo em conta a vivência da autora. É um estudo 
qualitativo e a coleta de dados foi feita por meio de pesquisa documental, estudo de campo e entrevistas. 
Para o tratamento de dados foi adotada a análise de conteúdo. Identificou-se que o acesso aos métodos 
contraceptivos em território angolano é incipiente, resultado de políticas públicas e boa governança pouco 
efetivas, bem como a interferência externa pouco resolutiva. Estes, são reforçados pela herança colonial, 
que propicia abordagens em desacordo com as necessidades locais. É fundamental que os direitos sexuais 
e reprodutivos sejam encarados como questão política, de saúde pública e inerente à dignidade humana, 
para além da perspectiva eugenista de controle de natalidade. 

PALAVRAS-CHAVE Acesso aos serviços de saúde. Direito à saúde. Angola. Anticoncepcionais.

ABSTRACT This report consists of what Conceição Evaristo calls ‘writing and living’ – the writing of black 
women, which mixes with experience, their memories, and the memories of their people, aiming to disturb 
consciences and echo our stories. The author’s ‘writing, living and self-seeing’ is recognized as the ‘writing of 
the soul’, from where each woman writes considering the world she lives in. It aims to briefly reflect on access 
to medicines, focusing on the access to contraceptive methods in Angola, based on the author’s experience. 
It is a qualitative study, and data were collected through documentary research, field study, and interviews. 
Content analysis was adopted for data processing. Access to contraceptive methods in Angolan territory is 
incipient, a result of ineffective public policies and good governance, as well as ineffective external interfer-
ence. These are reinforced by colonial heritage, which provides approaches in disagreement with local needs. 
Sexual and reproductive rights must be seen as a political and public health issue inherent to human dignity, 
beyond the eugenic perspective of birth control.
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Introdução

Aos 19 anos, fui ao ginecologista em um serviço 
de saúde privado (clínica privada) no municí-
pio de Lobito – Angola, buscando um método 
adequado de contracepção (EDJFC, primeira 
autora). O profissional médico que me atendeu 
era russo e idoso. Ao explicitar minha propo-
sição de usar contraceptivo, ele referiu que eu 
não deveria recorrer a métodos contracepti-
vos, pois era muito jovem; então fui liberada 
sem orientação alguma. Quando questionei 
a enfermeira (angolana) sobre a conduta, ela 
reforçou o mesmo discurso dizendo que não 
fornecem orientações ou opções de métodos 
contraceptivos para pessoas jovens, que o 
ideal era ter vários filhos e só assim recorrer 
à contracepção. Frustrada com a resolução 
da equipe de saúde, compartilhei com uma 
colega da faculdade, que me informou o nome 
do contraceptivo que ela usava e disse que 
ela comprava no comércio local. Então fiz o 
mesmo e, a partir daí, nunca mais tive interesse 
em ir a um serviço de saúde para questões de 
saúde da mulher, ou mesmo para acesso aos 
métodos contraceptivos em Angola.

Oito anos depois, tendo vivido por dez anos 
no Brasil, enquanto cursei e me graduei em 
Farmácia, tive meu filho e em seguida cursei 
Residência Multiprofissional em Saúde da 
Família. Voltei à Angola para coleta de dados 
para minha dissertação de Mestrado em 
Assistência Farmacêutica. Fui em busca de 
dados documentais e observações sobre as 
formas de acesso aos medicamentos essen-
ciais e os serviços farmacêuticos naquele 
país. Impregnada pela formação e experiên-
cia profissional como farmacêutica no Brasil, 
a partir do pressuposto de que o acesso aos 
medicamentos é direito do cidadão e condição 
do direito à saúde. 

No artigo nº 25 da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos consta que “todo ser 
humano tem direito a um padrão de vida capaz 
de assegurar a si e à sua família, saúde e bem-
-estar [...]”1. Corroborando essa premissa, a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos 

de 1948 instituiu o direito à saúde como um 
bem essencial a todo indivíduo2 e no Pacto 
Internacional de Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais de 19663, o direito à saúde foi ra-
tificado como direito humano fundamental. 

Em estudo sobre percepções e perspecti-
vas das comunidades sobre sistemas de saúde 
na África, os entrevistados definiram saúde 
como “bem-estar físico, mental, emocional, 
espiritual, social e econômico”4. Assim, uma 
boa saúde e bem-estar está diretamente rela-
cionada a fatores como uma maximização de 
vida saudável, a minimização da exposição aos 
fatores de risco a favor da saúde e do bem-estar 
e da minimização de problemas evitáveis5. 

A saúde reprodutiva está apoiada nos direi-
tos humanos e consiste em propiciar o exercí-
cio da sexualidade e reprodução humana de 
forma segura e satisfatória, onde o ser humano 
deve ter a liberdade de escolha sobre suas 
experiências e decisões6. Atualmente, os di-
reitos sexuais e reprodutivos representam o 
compromisso dos governos para garantir o 
acesso à saúde às mulheres de forma mais 
direcionada e são referidos no Objetivo de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) cinco, 
sobre igualdade de gênero, com as proposi-
ções de eliminar todas as formas de violência, 
práticas nocivas e assegurar o acesso universal 
à saúde sexual e reprodutiva e os direitos re-
produtivos. Os Estados se comprometem em 
viabilizar melhores condições para a garantia 
da igualdade de gênero7.

A construção dos direitos reprodutivos, 
como se conhece na atualidade, foi fruto do 
movimento constante e insistente de mulheres 
que reivindicaram na agenda da Organização 
das Nações Unidas (ONU) a inclusão dessa 
pauta6. Com a realização de diversas confe-
rências, o relatório da conferência de Cairo, 
realizada em 1994, é considerado um dos prin-
cipais marcos na luta pelos direitos sexuais e 
reprodutivos, ratificando estes como direitos 
humanos, onde deve haver incentivo tanto a 
liberdade e autonomia, bem como o compro-
misso da gestão (pública, privada e filantró-
pica) na criação, efetivação e manutenção de 
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políticas que estimulem o desenvolvimento 
permanente destes direitos8. Como forma de 
abarcar com especificidade as mulheres afri-
canas, foi ratificado o protocolo dos direitos 
das mulheres na carta africana dos direitos 
humanos, conhecido como o protocolo das mu-
lheres, que entrou em vigor no ano de 20059. 
Este é tido como um incentivo à promoção da 
igualdade de gênero, o respeito aos direitos 
humanos e à promoção da justiça social com 
relação ao sexo feminino, incluindo o direito 
a tomar decisões sobre seus corpos10. Angola 
aderiu a este compromisso em 20108. 

O acesso a medicamentos essenciais é uma 
das prerrogativas importantes para a garantia 
da qualidade de vida. Essa garantia é refor-
çada à medida que as partes se empenham 
em diminuir as discrepâncias na oferta dos 
serviços de saúde, ao mesmo tempo que in-
vistam recursos suficientes em ações como: o 
incentivo à ciência, à tecnologia, à inovação, à 
afirmação de políticas públicas centradas na 
defesa da vida e integradoras11. O acesso aos 
contraceptivos é parte fundamental quando 
se fala sobre direitos sexuais e reprodutivos, 
pois propicia o empoderamento econômico, 
social e a diminuição da mortalidade materna 
e neonatal. Porém, estudos referem que este 
acesso é desigual quando se leva em conta 
questões como cor, raça, localização geográ-
fica, nacionalidade e classe social12–15.

Além disso, características socioculturais, 
geracionais e relacionais influenciam dire-
tamente na forma como estes serviços de 
saúde podem ser ofertados. Portanto, estas 
estratificações propiciam uma acentuação nas 
desigualdades para o acesso aos serviços de 
saúde sexual e reprodutiva12. 

A partir de 2010, as políticas públicas 
começaram a ser estruturadas em Angola, 
após longo período de instabilidade política 
e grandes fragilidades institucionais. A Política 
Nacional de Saúde descreve que a saúde é um 
direito humano, e que “o Estado se comprome-
te em assegurar a disponibilidade dos recur-
sos físicos do sistema de saúde”, no entanto, 
“nos limites de suas capacidades […]”16. Essa 

descrição permeia o conteúdo das legislações 
do País desde o documento que cria o Serviço 
Nacional de Saúde em 1975 (então pautado na 
universalidade e gratuidade), época que marca 
a libertação do jugo colonial, até a Constituição 
da República e a Política Nacional de Saúde, 
atualizados ambos em 2010 e vigentes atu-
almente. Estas fazem referência que saúde 
é direito do cidadão, porém não descrevem 
qual é o ente incumbido de garantir o acesso 
ao direito à saúde17. 

De igual modo, as políticas farmacêuticas 
vigentes atualmente acompanham a tendência 
de apresentar o papel do Estado como regula-
dor e não provedor na garantia do acesso aos 
medicamentos essenciais17. Assim, se identi-
fica que ao longo dos anos as proposições de 
legislações na área da saúde para o País não 
tiveram como ênfase a descrição detalhada 
de que o acesso à saúde e aos medicamentos 
é um direito humano fundamental e quem são 
os atores responsáveis por esse processo17, o 
que reverbera em iniquidades significativas na 
qualidade de vida das populações18.

É sobre este contexto que se desenvolve o 
presente relato e reflexão a seguir. Visa fazer 
uma breve reflexão sobre o acesso aos me-
dicamentos, tomando o acesso aos métodos 
contraceptivos em Angola como recorte. O 
relato propõe também considerar a experi-
ência e vivência da primeira autora, enquanto 
angolana, com a temática da contracepção, ao 
mesmo tempo que considera sua vivência com 
o sistema de saúde brasileiro19,20.

Material e métodos

Trata-se de uma pesquisa de natureza descri-
tiva, do tipo relato de experiência, com base 
em uma vivência da autora durante a coleta de 
dados do projeto de pesquisa para o mestrado 
em Assistência Farmacêutica. O relato de ex-
periência é uma produção de conhecimento 
que visa descrever uma vivência profissional 
que possa contribuir para determinada área 
de atuação21. A pesquisa qualitativa se propõe 
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a compreender os aspectos de pesquisa em 
sua dimensão sociocultural, e pode ser ex-
pressa por meio de crenças, valores, opiniões, 
representações e comportamentos; também 
se propõe a interpretar os significados dos 
fenômenos inseridos em contextos naturais22. 

A coleta de dados incluiu uma busca do-
cumental nas instituições locais, em legisla-
ções, sites ministeriais e institucionais, como 
o Ministério de Saúde de Angola (Minsa) e da 
Ordem dos Farmacêuticos de Angola (OFA) e 
literatura cinza ou não convencional. 

Foram realizadas 12 entrevistas com servi-
dores da Secretaria Estadual de Saúde alocados 
em diferentes setores e com hierarquias dife-
renciadas. Os entrevistados foram seleciona-
dos por critérios específicos e foram aplicados 
roteiros de entrevista diferenciados, respeitan-
do as especificidades do cargo. As entrevistas 
foram gravadas e posteriormente transcritas 
e codificadas utilizando o software Nvivo®. 
Para garantia do anonimato na análise dos 
resultados, os participantes foram codificados.

Para melhor compreensão, foi realizada 
uma pesquisa observacional nos meses de 
julho a agosto de 2019, na delegação provincial 
de saúde (Secretaria Estadual de Saúde) de 
uma província de Angola, onde a pesquisa-
dora acompanhou os entrevistados por cerca 
de 100 horas, com registro da observação em 
diário de campo. Por meio do diário de campo, 
foram registrados os eventos da observação 
e a progressão da pesquisa, além de análises 
da pesquisadora sobre os acontecimentos 
presenciados23.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética 
em Pesquisas Envolvendo Seres Humanos da 
Universidade do Estado de Santa Catarina – 
CEPSH/Udesc (CAAE: 11955719.30000.0118 / 
Parecer: 3.376.034) e pela delegação provincial 
de saúde (Secretaria Estadual de Saúde) do 
local de observação em Angola. Todos os entre-
vistados assinaram o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido.

Para o tratamento de dados, foi adotada a 
análise de conteúdo, compreendida como um 
conjunto de técnicas de pesquisa cujo objetivo 

é a análise dos significados e abordagem da in-
formação contida nas mensagens24. Foi usada a 
modalidade análise interpretativa tendo como 
premissa o método indutivo. Esta abordagem, 
conforme Lakatos e Marconi25, visa levar a 
conclusões cujo conteúdo é muito mais amplo 
do que o das premissas nas quais se basearam.

Resultados e discussão

Durante a pesquisa observacional, identifiquei 
no depósito de medicamentos várias caixas de 
Dispositivo Intrauterino (DIU) com prazo de 
validade curto e questionei a um dos funcio-
nários se havia dificuldade na distribuição 
e por isso estavam ali em abundância. No 
local estavam alguns fiscais representando o 
Ministério da Saúde que vieram fazer o pro-
cesso de avaliação dos serviços e infraestru-
tura – um deles de pronto respondeu com a 
seguinte colocação: 

tem que deixar caducar [vencer] mesmo, não tem 
nada que distribuir essas coisas, é preciso deixar as 
crianças nascerem e parar de imitar essas coisas 
do Ocidente. 

Além disso, havia uma abundância de 
contraceptivos orais no depósito. Durante a 
conversa, outro informante afirmou que: “o 
envio destes ocorre conforme a solicitação das 
unidades sanitárias ou de algum representante 
da província, ou município”. 

O que estes fatos nos indicam a respeito do 
acesso aos medicamentos como um direito 
à saúde em Angola? Quais valores sociais e 
contextuais delineiam a acessibilidade e uso 
de contraceptivos naquele país?

As falas e fatos observados descritos acima 
suscitaram reflexões e memórias do tempo 
de adolescente vivendo em Angola. Em que 
ponto a fala acima citada, vinda de um homem 
jovem, com posição social elevada, reflete a 
preocupação pela saúde da mulher e/ou in-
fluência do ocidente no dia a dia da mulher 
angolana? Isto ocorre em um país onde a fuga 
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da paternidade é um fenômeno social e um 
problema de saúde pública que aumentou ou 
mesmo ganhou maior visibilidade nos últimos 
anos, resultando no agravamento de problemas 
sociais como o aumento da evasão escolar, a 
manutenção do trabalho infantil, a prostituição 
infantil, o aumento no nível da violência, ou 
seja, tem relação direta na organização fami-
liar, no grau/nível de saúde e afeta diretamente 
a qualidade de vida da população26,27.

A observação de abundância de medica-
mentos contraceptivos estocados, mas fora 
do alcance das mulheres, contrasta com a 
preconcepção comum de que os problemas 
de acessibilidade aos medicamentos em países 
de baixa renda se definem pela indisponibi-
lidade de recursos públicos para aquisição, 
ou da insuficiência de produtos oriundos de 
ações humanitárias internacionais28–32. O 
caso observado revela que, se por um acaso o 
coordenador da unidade sanitária também en-
tender que contracepção ‘é coisa do Ocidente’ 
e que tem que deixar as crianças nascerem, 
não haverá contraceptivos disponíveis nas 
unidades de saúde e, portanto, não haverá 
acesso a eles. Assim, anulam-se as possibili-
dades de incentivo ao planejamento familiar 
e aquelas mulheres que desejarem recorrer 
a qualquer um dos métodos oferecidos pelo 
Estado, enquanto política de saúde pública, 
deverão buscar outros meios. Aquelas que não 
têm recursos financeiros, ou conhecimento, 
ou autonomia para tanto, não terão nenhuma 
chance de acesso aos métodos contraceptivos. 

Tendo como pano de fundo esses relatos, 
é importante referir que os direitos sexuais 
e reprodutivos são parte indissociável dos 
direitos humanos, portanto são universais 
e independem de credo, classe social, raça, 
cor ou qualquer particularidade pessoal; são 
essenciais para o bem-estar físico, emocional, 
mental e social das pessoas33. 

Em estudo sobre a trajetória histórica das 
políticas de saúde da mulher em Angola, 
Rocha e colaboradores34 identificaram que, 
ao longo dos anos, as parcerias internacionais 
foram fundamentais para a materialização 

de melhorias na área da saúde da mulher, em 
especial investimentos do governo sueco. Em 
contrapartida, uma vez que as parcerias não 
são específicas para um grupo populacional, 
muito do que vinha sendo construído foi 
perdido ou estagnado ao longo dos tempos. 
Possivelmente, fatores culturais como a con-
dição de subalternidade interferiram nesta 
conjuntura34.

O cenário ainda não é favorável: em 2017, 
a taxa de mortalidade materna era de 241 por 
cada cem mil nascidos vivos. A considerar 
que já foi o 14º pior país nessa classificação, 
atualmente ocupa a posição 41º e é o segundo 
pior país entre os Países Africanos de Língua 
Oficial Portuguesa (Palop) e da Comunidade 
dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), re-
gistrando cerca de três mil óbitos por ano35. 
O País apresenta uma taxa de fecundidade de 
6,16 e 5,96 por mulher para os anos de 2017 e 
2020, respectivamente36. A taxa pode indicar 
maior dificuldade para as famílias no que con-
cerne à alimentação e educação de qualidade, 
por exemplo, bem como uma diminuição na 
inserção da mulher no mercado de trabalho. 
Paiva e Caetano37 referem que a mortalidade 
materna tende a ser um indicador útil para se 
avaliar a garantia dos direitos reprodutivos 
de um país, pois muitas destas são evitáveis. 
Perante este cenário, é importante referir que 
a saúde sexual e reprodutiva é uma questão 
de saúde pública que vai além da decisão de 
se ter filhos e, portanto, necessita ser tratada 
como política de Estado. 

Nos países africanos, o acesso a métodos 
contraceptivos ainda é reconhecidamente in-
suficiente e por isso a União Africana, com seus 
53 estados-membros, ratificou o compromisso 
de trabalhar para garantir o acesso universal 
a serviços de saúde sexual e reprodutiva até 
203038. A União Africana apresenta que por 
cada US$ 1 gasto em serviços contraceptivos 
para além do que se gasta atualmente, poupar-
-se-iam US$ 2,77 em despesas de prestação de 
melhores cuidados maternos, neonatais e de 
aborto. Desse modo, um investimento integral 
resultaria também na diminuição em 78% do 
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número de gravidezes não planejadas, nasci-
mentos não planejados e abortos inseguros, e 
as mortes neonatais diminuiriam em 71%, ao 
passo que as mortes maternas cairiam 60%38. 

Com uma população predominantemente 
jovem, com expectativa de vida de 63 anos 
para as mulheres, o uso de contracepção por 
mulheres casadas entre 15 e 49 anos é de 14% 
se comparado a 63% da classificação global, 
sendo que as mulheres com idade entre 15 a 49 
anos representam 19% de todos os nascimentos 
quando comparada às mulheres com 35 anos 
ou mais, que representam 16%36. 

Na prática do dia a dia, atualmente, a pre-
ocupação das mulheres que pensam buscar 
os serviços de saúde voltados para o planeja-
mento familiar ainda é a mesma que no ano de 
2011: na entrevista, a equipe de enfermagem 
faz perguntas como: ‘Quantos filhos você tem? 
Quantos anos você tem?’ E então, se a mulher 
for jovem (menos de 30/35 anos), pedem que 
‘chame o marido’ para ver se ele tem conhe-
cimento dos desejos da esposa e se autoriza 
o procedimento. Caso ela afirme que não tem 
companheiro, negam o atendimento, pois ela 
pode casar a qualquer momento e o marido 
querer filhos de imediato. Se a mulher nunca 
teve filhos, não é ‘permitido’ que procure 
métodos contraceptivos, assim como na minha 
experiência. 

Há ainda o constrangimento de, se passando 
pelos requisitos para o uso do método con-
traceptivo, a depender da ocasião, o profis-
sional responsável pela liberação do método 
em questão (geralmente médicos e médicas) 
não comparece ao serviço no dia da avaliação 
prévia, sendo necessário retornar ao serviço 
em outra ocasião, sem garantia de que será 
possível terminar o atendimento. Em estudo 
sobre controle da fertilidade das mulheres em 
Uganda, a autora cita um episódio, em deter-
minado momento de sua vida, em que lhe foi 
negado o acesso aos contraceptivos a menos 
que apresentasse uma carta de seu marido, e 
esta, então, se sentou embaixo de uma árvore 
e rabiscou uma carta de um falso marido e 
assim teve o acesso desejado39. 

Desse modo, ao invés de a mulher expe-
rimentar o exercício da vivência da sexuali-
dade sem constrangimento, da maternidade 
voluntária e da anticoncepção autodecidida, 
ela é submetida a violências diversas por quem 
deveria primar pela atenção integral num 
assunto extremamente intimista e pessoal33.

Como consequência, geralmente a melhor 
maneira de acessar os métodos contracepti-
vos sem constrangimento é tendo uma pessoa 
conhecida dentro do serviço de saúde (fre-
quentemente em maternidades) que facilite 
o atendimento, sem passar pelos trâmites 
comuns, ou mesmo que pegue os materiais 
(chip ou DIU) para serem inseridos num 
serviço privado. Ou ainda com um profissional 
de saúde em seu local de trabalho, independen-
te da distância. É importante referir que muitas 
destas mulheres são letradas e de uma posição 
considerável dentro da sociedade, imaginemos 
então, entre aquelas de uma condição mais 
humilde e de maiores necessidades, como a 
cultura da ‘mulher parideira’ que influencia 
diretamente nos seus sonhos e liberdade para 
voar para onde quiser. 

Estudo sobre iniquidades em saúde no pla-
nejamento reprodutivo no sistema de saúde 
brasileiro, o Sistema Único de Saúde (SUS), 
identificou que muito do que se tem como 
oferta de métodos contraceptivos, especifica-
mente aqueles designados como contracepti-
vos hormonais reversíveis de longa duração, 
contém um valor estigmatizante e discrimina-
tório, sob a justificativa de ‘proteção das mu-
lheres em situação de vulnerabilidade’. Estas 
inequidades, impedem ações de ampliação 
para o acesso universal de todas as mulhe-
res12. Lembro quando, na época de gestante 
no ano de 2014, em uma consulta pré-natal 
em uma unidade de saúde de Florianópolis (na 
altura com 24 anos), a profissional que fazia 
meu cadastro questionou: ‘até que série você 
estudou?’ E ficou muito espantada quando 
respondi que estava na quinta fase do curso de 
graduação em farmácia, afinal, como nos diz 
Carneiro40, aos corpos negros não é permitido 
certos lugares e/ou posições.
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Considerando que o direito à saúde envolve 
aspectos essenciais como a inclusão e não 
restrição, implica em liberdade, equidade, 
oferta dos serviços e todos os bens a ele 
relacionados sem discriminação, de forma 
que esteja ao alcance de todos, quer por sua 
qualidade, quantidade, localização41, muitas 
dessas prerrogativas não estão disponíveis 
para a população angolana quando se trata de 
saúde sexual e reprodutiva. Assim, nos negam 
o acesso a informações e a liberdade de decisão 
sobre nossos próprios corpos, terceirizando a 
decisão para os representantes do Estado (pro-
fissionais de saúde e gestores) e para o homem. 
Estudo de Tamale39 refere que a narrativa do 
controle dos direitos sexuais e reprodutivos 
femininos, além do incentivo à natalidade, está 
intimamente relacionada a uma dependência 
econômica e separatista onde as mulheres são 
garantidas as atividades não remuneradas e 
subvalorizadas e, aos homens, a vida pública.

Muitas mulheres sequer desejam acessar 
os serviços de saúde concernente à saúde da 
mulher na totalidade. Sob essa perspectiva, do 
que adianta promover programas de assistên-
cia às gestantes e crianças, como mosquitei-
ros e programas de nutrição, se a decisão de 
ser mãe envolve uma série de atores que não 
apenas os progenitores? Quantas mortes por 
tentativas de abortos ‘não legais’ acontecem 
no País? Que tipo de educação nossas filhas 
e nossos filhos estão recebendo em relação 
à sexualidade? Desse modo, nosso direito à 
saúde é violentado diariamente e de diversas 
formas. Logo, percebe-se que a questão cul-
tural de incentivo à natalidade e do papel da 
mulher na sociedade angolana é um campo 
de estudo que precisa ser considerado com 
atenção quando se fala de acesso aos serviços 
de saúde e a medicamentos34,42. 

No Brasil, foi aprovada recentemente a atua-
lização da Lei nº 14.443/202243 com mudanças 
nas normas de laqueadura e vasectomia. Entre 
as atualizações, a idade passa de 25 para 21 
anos, não é mais necessária a autorização do 
cônjuge para a realização do procedimento e a 
gestante poderá solicitar a laqueadura durante 

o período do parto43. Estudo nacional revelou 
que 32,7% das mulheres brasileiras utilizam 
contraceptivos orais ou injetáveis, mas que a 
maioria os obtém nas farmácias comerciais. 
Dentre as mulheres que estavam utilizando, 
cerca de 1,6 milhão de usuárias afirmaram ter 
tentado obter os contraceptivos no SUS sem 
sucesso entre 2013 e 201413, possivelmente 
por necessidade de prescrição médica ou por 
desabastecimento. 

Mesmo em um país entendido como de-
mocrático e desenvolvido como o Brasil, a 
questão dos direitos da mulher ainda precisa 
ser discutida e consiste também numa questão 
de saúde pública. É importante referir que 
em Angola não há documento instituciona-
lizado que condicione o acesso aos métodos 
contraceptivos.

Telo44 faz apontamentos importantes 
sobre direitos reprodutivos, referindo que 
nos países africanos, é preciso considerar 
o componente cultural como fio condutor. 
Outro estudo refere que na África é preciso 
considerar também que as organizações fa-
miliares se diferenciam em muito da visão 
eurocêntrica e americanizada do que seria 
uma família nuclear e patriarcal45. Portanto, 
a discussão não é somente sobre procriar ou 
não, envolve toda uma comunidade com suas 
crenças relacionadas a ter filhos e que, apesar 
de ser direcionada majoritariamente às mu-
lheres, os homens também são cobrados a ter 
um determinado número de filhos e quanto 
mais cedo melhor44. Além disso, a autora faz 
referência também ao teor colonialista nos 
documentos e ajuda internacional prestada 
aos países de baixa e média renda no quesito 
saúde reprodutiva, onde muitas vezes estes 
possuem um olhar com finalidade de frear a 
procriação e pouco consideram determinantes 
sociais envolvidas no processo. 

Estudo sobre assistência farmacêutica e 
governança global da saúde em tempos de 
Covid-1946 refere que as parcerias entre os 
Estados precisam considerar uma ‘abordagem 
de saúde pública abrangente’, com participa-
ção ativa e inclusão dos diversos atores, pois 
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assim reverbera na diminuição da dependência 
extrema e iniquidades. 

No caso específico de Angola, as parcerias 
internacionais se mostram frágeis pela corrup-
ção, pela falta de transparência e pela depen-
dência externa. Esse cenário facilita a condição 
de vulnerabilidade, como, por exemplo, na 
recepção de ‘ajudas e doações’ sem o senso 
crítico e identificação de necessidades locais, 
e tem influência direta na autonomia do País 
em relação a prestação dos serviços de saúde17.

Desse modo, a saúde reprodutiva tem a ver 
com a dignidade humana, principalmente fe-
minina. O guia para saúde reprodutiva47 refere 
que a saúde reprodutiva implica autonomia, 
segurança e liberdade nas decisões reprodu-
tivas e sexuais, incluindo a oferta de serviços 
de saúde, informações e métodos eficientes e 
seguros para seu planejamento por homens e 
mulheres. Na África é preciso considerar que, 
mais do que contracepção limitada por controle 
de natalidade, precisamos de serviços de saúde 
que consigam oferecer ações que garantam o 
direito à saúde considerando especificidades 
de classe, raça, gênero e poder econômico48. 

Neste contexto, deve-se considerar o con-
ceito de justiça reprodutiva, que procura 
revisitar a discussão de que esta é, antes de 
tudo, uma temática política e envolve um valor 
econômico, político e emocional, por isso não 
pode ser associado a uma função estritamente 
feminina12. 

Desse modo, os corpos femininos são con-
trolados pelo Estado, pela indústria farmacêu-
tica, pela igreja/religião e pela sociedade. O 
Estado normalmente define políticas públicas 
e, ao mesmo tempo, decide quem, onde, como 
e quando a mulher poderá acessar os serviços 
reprodutivos; a indústria farmacêutica esti-
mula a aquisição a determinados produtos, 
com pesquisas direcionadas exclusivamente a 
mulheres e nada ou quase nada direcionados 
aos homens enquanto indivíduos ativos no 
processo de saúde reprodutiva e sexual; a reli-
gião determina e dita regras e comportamentos 
tidos como certos e/ou errados e finalmente a 
sociedade com toda a construção do racismo 

estrutural se coloca na posição de definir o 
que representa um padrão de vida/família 
moralmente aceitável como número de filhos, 
a obrigatoriedade moral de tê-los, quem pode 
não tê-los, como educá-los12,14.

A reflexão gerada pela questão do acesso 
aos métodos contraceptivos contribui enorme-
mente para ampliar a compreensão da questão 
do acesso aos medicamentos em Angola ou 
em qualquer outro cenário. Fica evidente a 
necessidade de compreender o medicamento 
como objeto simbólico, repleto de significa-
dos e valores49 que ultrapassam, em muito, 
a lógica administrativa de seleção, compra e 
distribuição. No caso aqui relatado, os medi-
camentos contraceptivos e os DIU estavam 
vencendo e em quantidade abundante no 
estoque. Não há, portanto, falta de produtos 
ou recursos financeiros para isso. De igual 
modo, não havia, também, impedimentos de 
transporte, de armazenamento ou outras con-
dições de estrutura física para disponibilizar 
os produtos. Os impedimentos são de ordem 
de estrutura social, muito mais complexas em 
termos de intervenções e de resolução. No 
entanto, estas questões não são consideradas 
em nenhuma política farmacêutica conhecida 
a nível nacional.

Considerações finais

O acesso aos métodos contraceptivos de forma 
segura e racional é essencial na garantia dos 
direitos sexuais e reprodutivos das mulheres. 
Em Angola, o acesso a estes ainda é incipiente, 
devido a inúmeras barreiras que se colocam, 
como questões estruturais (alto índice de 
corrupção, pobreza, organização do sistema 
de saúde e políticas públicas deficientes) e o 
componente cultural, que perpassa todos os 
atores envolvidos e precisa ser compreendido 
na sua complexidade. É importante referir que 
saúde sexual e reprodutiva não se limita apenas 
ao controle de natalidade, antes, a sua efetiva-
ção consiste na garantia da dignidade humana, 
logo, é uma tratativa não individualista.
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Para dirimir estas barreiras é necessário 
que se reconheça as fragilidades do sistema 
de saúde ao mesmo tempo que se pense em 
estratégias governamentais eficazes. Estas não 
devem se limitar a dependência de projetos re-
alizados por organizações não governamentais 
ou instituições privadas isoladas, mas também 
considerar ações autóctones como identificar 
o número de unidades de saúde que fornecem 
acesso a informações e serviços, a qualidade 
dessas informações e a qualificação de todos 
os profissionais presentes nessas unidades. 
Associado a isso, é preciso considerar os di-
versos determinantes envolvidos no processo 
de forma contínua, para que assim reverbere 
na diminuição das iniquidades e garanta a 
integralidade do cuidado50,51. 

Assim, se coloca como desafio a continui-
dade no estudo sobre as nuances implicadas 
na garantia da saúde sexual e reprodutiva, 
de forma acessível e de qualidade por parte 

da comunidade feminina africana e mais es-
pecificamente a angolana. E que ao fazê-lo, 
leve-se em conta a violação de direitos que 
estas mulheres vêm sofrendo ao longo dos 
tempos, para que assim as intervenções sejam 
feitas por elas, com elas e para elas.
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